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APRESENTAÇÃO

Em ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E DIGNIDADE – VOL. II, coletânea de quinze 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz presente discussões de 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir do prisma da ética, dos direitos 
básicos ao sujeito social e dessa construção alicerçada na dignidade do sujeito enquanto 
detentor de direitos a serem assegurados pelo agente estatal.

Temos, nesse segundo volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam os direitos humanos e o trabalho, a 
criminalidade e temas correlatos, além do universo escolar.

Direitos humanos e o trabalho traz análises relevantes como reforma trabalhista, 
trabalho infantil, garantia de emprego da trabalhadora vítima de violência doméstica, além 
os trabalhadores de aplicativos de delivery.

Em criminalidade e temas correlatos são verificadas contribuições que versam sobre 
velocidades do direito penal, direito penal do terror ao direito penal liberal humanizado, 
adolescência e medidas socioeducativas, saúde e sistema prisional, combate ao tráfico 
internacional de crianças, a Lei Maria da Penha e educação e sistema penitenciário.

No universo escolar são encontradas questões relativas ao bullying homofóbico e 
ensino para deficientes visuais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho tem como 
finalidade tratar das mudanças ocorridas em 
alguns artigos do Código Penal brasileiro com o 
intuito de trazer À tona a importância de lidar e 
combater o tráfico de pessoas, especificamente, 
o de crianças, tema pouco debatido devido 
aos seus inúmeros obstáculos. Assim, serõa 
discutidas as leis nº 13.344/16 e 11.106/05, 

os seus propósitos a respeito da investigação 
policial, a dificuldade aos acessos dos daos e 
informações necessárias para esse combate, 
assim como os motivos desse crime e como 
costuma ser facilitado pela própria legislação. 
Este trabalho é realizado de forma interdisciplinar, 
envolvendo reflexões sobre direitos humanos 
das crianças e adolescente e direito penal, com 
o uso de pesquisa bibliográfica e estudo de caso.
PALAVRAS-CHAVE: Tráfico de Pessoas, 
Adoção Ilegal, Crianças.

THE FIGHT AGAINST INTERNATIONAL 
CHILDREN TRAFFICKING FOR ILLEGAL 

ADOPTION AND ITS HINDRANCES
ABSTRACT: This present article has the 
objective of showing the occurred changes in 
the Brazilian Criminal Code and to enlight the 
meaning of dealing with and fighting the human 
trafficking, specifically children trafficking, a 
slightly discussed theme due its numerous 
obstacles and difficulties. This way, the laws n° 
13.344/16 and 11.106/05 of the brazilian criminal 
code will be the window of main discussion of 
this present task, including its purposes, criminal 
investigation, troubles of data and information 
gathering against these crimes, aswell as the 
reasoning of these illegal acts and how they are 
mistreated and often facilitated by the mentioned 
legislation. This project is interdisciplinary guided 
engaging children and human rights and criminal 
law alongside extensive bibliographic research 
and in-cases studies.
KEYWORDS: Human Trafficking, Illegal 
Adoption, Children.
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1 |  INTRODUÇÃO
O crime de tráfico internacional de pessoas acontece ao redor do mundo e a sua 

ocorrência vem se acentuando, especialmente em populações mais vulneráveis. Um dos 
grupos mais visados pelo tráfico é o das crianças, as quais representam quase um terço 
das vítimas, segundo relatório global da ONU (2018, p. 25). Dentro dessa faixa etária, as 
meninas representam 23% das vítimas detectadas, enquanto que os meninos correspondem 
a 7%. O mesmo relatório aponta, ainda, o avanço do crime de tráfico de pessoas no mundo, 
o que se constitui igualmente como um dado alarmante e que merece atenção.

O Brasil tem seguido o mesmo processo de produção de meios para que a 
ocorrência do crime de tráfico internacional de pessoas diminua. Cientes da realidade de 
grande parcela da população brasileira, é preciso entender que a alta desigualdade social 
reflete sobre o modo que os crimes são praticados em território nacional.

O presente trabalho visa elucidar o modo que o tráfico de pessoas se expressa 
na realidade brasileira, com o enfoque sobre a situação das crianças; além de explicar 
os métodos que os agentes utilizam para agir e quais leis estão sendo violadas. Há a  
necessidade, portanto, de analisar as previsões presentes no ordenamento jurídico 
brasileiro que abarcam tais práticas, além de exemplificar com jurisprudências, qual é o 
entendimento sobre os casos mais pertinentes, a fim de entender a visão normalmente 
adotada pelo Judiciário.

2 |  METODOLOGIA
Serão aqui discutidas as leis nº 13.344/16 e 11.106/05, os seus propósitos a respeito 

da investigação policial, a dificuldade aos acessos dos dados e informações necessárias 
para esse combate, assim como os motivos desse crime e como costuma ser facilitado pela 
própria legislação.

Para isso, será feita um estudo interdisciplinar, envolvendo reflexões sobre Direitos 
Humanos das Crianças e Adolescentes e Direito Penal, com o uso de pesquisa bibliográfica, 
jurisprudência e doutrinas.

3 |  TRÁFICO INTERNACIONAL DE CRIANÇAS PARA ADOÇÃO ILEGAL
Em outubro de 2016 foi sancionada a Lei 13.344/2016, que versa sobre prevenção 

e repressão ao tráfico interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às 
vítimas. Tal lei decorre do projeto de lei da CPI do tráfico de pessoas (PLS 479/2012), que 
visou adaptar a legislação brasileira ao Protocolo de Palermo, tratado na Organização das 
Nações Unidas (ONU). Antes, na legislação brasileira não havia a devida atenção ao tráfico 
de pessoas, pois não era tipificado de modo correto. 



 
Ética, Direitos Humanos e Dignidade 2 Capítulo 11 110

No Código Penal, o tráfico de pessoas só era abordado para fins de exploração 
sexual, por exemplo. Com a nova lei, há um artigo sobre o tráfico de pessoas voltado para 
exploração como, por exemplo, a sexual e adoção ilegal. Dentre essas mudanças, uma 
também muito importante veio com a lei 11.106 de 2005 que alterou a redação do artigo 
231 do Código Penal, passando este a tratar o assunto com maior rigidez, mudando sua 
nomenclatura para “Tráfico Internacional de Pessoas”, tornando-a mais ampla e, assim, 
figurando não somente mulheres no polo passivo deste crime.

Assim, pode-se perceber um aumento no combate a este tráfico com repressão, 
prevenção e proteção, tendo esta uma ressaltada e relevante alteração com assistência às 
vítimas, brasileiras ou estrangeiras, com auxílio jurídico e à saúde, por exemplo. Dentre as 
inovações, há a probabilidade de constituir equipes conjuntas de investigação e dispositivos 
especiais para bloquear os bens daquele que está traficando. Agora a polícia e o MPF 
têm mais poderes em relação ao acesso de dados. Também, dentre as mudanças, há a 
concessão de residência permanente a estrangeiros vítimas de tráfico no Brasil.

Desta forma, a modificação sobre o entendimento quanto a temática de tráfico 
internacional de pessoas no Código Penal, com o acréscimo do artigo 149-A em  2016, 
colocou em evidência outras finalidades de tal crime, como por exemplo em específico 
a crianças, a adoção ilegal. Em consequência disto, é notável que tal crime não possui 
uma única forma de execução e isto gera impactos diretamente nas próprias medidas de 
prevenção e repressão a serem adotados pelo Estado e a sociedade.

A Adoção Internacional surge quando os conflitos internacionais que assolaram 
o continente europeu deixaram muitos órfãos e se tornou comum a prática de famílias 
adotarem crianças estrangeiras no período pós-guerra, na segunda metade do século XX. 
Desde esse período, os organismos internacionais passaram a estudar esse fenômeno 
para melhor formalizá-lo, uma vez que a proteção dos direitos humanos das crianças 
e adolescentes estava em jogo e através da adoção garantia-se o acesso aos direitos 
indispensáveis ao desenvolvimento desses indivíduos em estado de abandono e, além 
disso, via-se uma oportunidade de qualquer desvio do seu caráter humanitário e social.

Dessa forma, tende-se a destacar as iniciativas que pretenderam concretizar uma 
comunidade internacional onde os direitos humanos são prioridade absoluta das ações 
do Estado para uma transformação no paradigma de tratamento destes sujeitos quando 
a Declaração dos Direitos da Criança, de 1959, afirma que a criança poderá gozar de 
proteção social e que a ela serão proporcionadas oportunidades e facilidades, por meio 
da lei, com o objetivo de lhe facultar o desenvolvimento físico, moral, mental, espiritual 
e social, em condições de liberdade e dignidade, e sempre levando em consideração o 
melhor interesse da criança.

Essa perspectiva, portanto, foi capaz de produzir a inserção da adoção internacional 
nos ordenamentos de várias nações e oferecer a base necessária para discutir sobre esse 
tema. Em âmbito nacional, tal instituto é tutelado pelo artigo 227, §5º da Constituição 
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Federal da República Federativa e artigos 31, 51 e seguintes do Estatuto da Criança e 
Adolescente (ECA), sendo tratada por este diploma como uma medida excepcional a ser 
adotada.

A adoção internacional em questão pode deixar de ser um benefício para as crianças 
e adolescentes para se tornar um malefício quando dotadas de irregularidades. Conforme  
Foltran (2017, p. 135) tal irregularidade pode ser observada, por exemplo, quando os 
adotantes pagam para intermediários agilizarem o processo de adoção, eliminando assim 
a burocracia existente, tendo entre estes intermediários inclusive advogados, juízes, 
médicos, dentre outros profissionais. 

Com base no artigo 51 do ECA, “considera-se adoção internacional aquela na qual o 
pretendente possui residência habitual em país-parte da Convenção de Haia, (...) e deseja 
adotar criança em outro país-parte da Convenção” (BRASIL, 2017). Ainda, nos incisos 
de tal artigo há a especificação das situações em que a adoção internacional pode ser 
realizada, como por exemplo: esgotamento da possibilidade da criança ser adotada por 
família brasileira, devidamente comprovado no processo de adoção; quando se trata de 
adolescente e o mesmo anuiu; a colocação em família adotiva se constitui como solução 
adequada para o caso.

Visando penalizar aqueles que se envolvem com o tráfico internacional de crianças, 
o ECA, em seu artigo 239, determina que a pena será de reclusão de 4 a 6 anos para os 
envolvidos no envio de criança e adolescente para o exterior ilegalmente ou para obter 
lucro, sendo elevada nos casos em que houver violência, grave ameaça ou fraude. A 
jurisprudência traz considerações importantes ao tráfico internacional de menores a partir 
desse artigo, como é possível perceber no exemplo abaixo:

PENAL.  TRÁFICO INTERNACIONAL DE MENOR. ART.  239 DO  ECA. (...) 
239 ECA. O artigo 239 do Estatuto da Criança e do Adolescente se perfaz 
em duas hipóteses distintas, que são o tráfico oneroso de criança ou 
adolescente, quando a pessoa obtém lucro direto com a utilização da 
criança ou do adolescente como objeto material do crime, ou quando o 
agente promove ou auxilia nos atos destinados ao envio de criança ou de 
adolescente ao exterior, sem a observação das formalidades legais, o que 
exatamente aconteceu no caso dos autos. (...) providenciando a certidão de 
nascimento falsa, onde atribuía a si a paternidade da criança, para que, de 
posse deste documento, fosse concedida autorização para o requerimento de 
passaporte e para viajar ao exterior, consumando-se o referido crime, ainda 
que não se tenha logrado êxito em tal intento. 239 DO ECA (...) (PROCESSO 
Nº 200250010076546 RJ 2002.50.01.007654-6, Relator: Desembargadora 
Federal LILIANE RORIZ, Data de Julgamento: 24/11/2010, SEGUNDA TURMA 
ESPECIALIZADA, Data de Publicação: EDJF2R - Data: 01/12/2010 - Página: 
159/160) (grifo nosso)

Além disso, é considerável trazer a distinção entre adoção, adoção à brasileira e 
tráfico internacional de crianças, mesmo que esses temas estejam relacionados. A adoção, 
como já citada, é constituída de todas as exigências e formalidades previstas na lei e exige 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10583742/artigo-239-da-lei-n-8069-de-13-de-julho-de-1990
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10583742/artigo-239-da-lei-n-8069-de-13-de-julho-de-1990
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1031134/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
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a intervenção da autoridade judiciária, que possui competência para apreciar, decidir e 
controlar os atos para a realização desse ato.

A adoção à brasileira, por sua vez, trata-se de registrar o filho de outra pessoa 
como seu, sem seguir as adequações legais, o que, além de constituir crime de falsidade 
ideológica punível por lei, expõe os pais adotivos à ausência de proteção legal. Alguns 
exemplos dessa adoção são os julgados HC 385.507, HC 395.281, HC 409.623 e a visão 
do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) no recurso especial nº 1.088.157/PB, os quais 
decidiram por manter a adoção  à brasileira. Outros casos, no entanto, como  em agosto  
de 2017, foi decidido  a não permanência da adoção ilegal. A 4ª Turma do STJ decidiu 
que uma criança entregue pela mãe biológica a terceiros, mesmo tendo permanecido com 
a nova família por dez meses, deveria ser encaminhada a um abrigo, visto que o fato se 
tratava de uma suspeita de tráfico infantil (ressalta-se que o número do processo não pode 
ser divulgado em razão de ser autudo em segredo de justiça).

Por outro lado, o tráfico internacional de crianças ocorre por meio da inobservância 
e da fraude às formalidades da lei, inviabilizando a intervenção e o controle da autoridade 
judiciária, como o sumiço de processos judiciais e confecção de assinaturas falsas. Este se 
dá por falta de rigor em processos de adoção internacional e, em muitos casos, há a ajuda 
de instituições clandestinas como do próprio judiciário.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante de todo exposto, é necessária a seguinte reflexão: o ordenamento jurídico 

brasileiro, a partir da disposição do Código Penal, Estatuto da Criança e do Adolescente e 
as políticas e planos de enfrentamento ao tráfico de pessoas, está sendo capaz de gerar 
progressos no âmbito fático sobre a temática da adoção ilegal?

O que se cogita é que, apesar dos avanços em termos legislativos, o ordenamento 
jurídico brasileiro precisa ainda avançar sobre a temática em questão, visto que as 
quadrilhas voltadas ao tráfico internacional de crianças para adoção ilegal são estruturadas 
e têm, inclusive, utilizado a seu favor a tecnologia, o que facilita a prática do crime e dificulta 
o trabalho da polícia.   

Além disso, o fato dos processos judiciais envolvendo crianças e adolescentes 
serem sigilosos impedem uma resposta incisiva quanto a um progresso do ordenamento 
jurídico, visto que, neste ponto, pode ser dito como um empecilho para o conhecimento 
quanto a forma de aplicação das normas ao caso concreto.
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